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I. Introducão 

No presente trabalho serão analisados alguns aspectos da contribui-

ção que os métodos econométricos podem fornecer à verificação empirica 

de uma dada Teoria Econômica, questão conhecida como "problema da veri-

ficabilidade". Muito embora a ênfase que será colocada nos procedimentos 

econométricos, as idéias desenvolvidas não se restringem ao campo da 

Ciência Econômica, pertencendo antes aos amplos domínios da Metodologia 

Cientifica em geral. 

Será percorrido o caminho inverso ao do livro-texto, ao de um curao 

regular de Econometria. Neles, parte-se da especificação do modelo, 

discute-se, se for o caso, problemas de identificação, aplica-se o méto-

do de estimação julgado mais adequado e, finalmente, r~<· lizam-se os 

testes àe hipótese pertinentes. Vai-se, então, da Teoria ao Mundo. O ~ue 

se pretende é determinar o quê se pode afirmar sobre a adequacidade dae 

pre-missas teóricas subjacentes ao modelo utilizado, dada a evidência 

fornecida pelos testes empíricos. Quer-se, por conseguinte, ir do Mundo 

à Teoria. 

U problema da verificabilidade, em resumo, refere-se ao grau de 

crença na verdade das premissas teóricas que pode ser racionalmente 

derivado de uma ou várias provas empiricas às quais a teoria é submeti-

da. O que se indaga é em quê extensão testes empi r icoa fornecem informa-

ções que permitam concluir sobre a verdade das hipóteses teóricas. 

As preocupações com esse assunto tornaram-se mais notáveis, nesse 

Século, a partir das obras do chamado "Circulo de Viena", cujos campo-

nentee viriam constituir a corrente do Empirismo Lógico. Com base prin-

cipalmente no "Tratactus" de Wittgenatein, autores como H. Hahn, l1. 
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Schlick, 0. Neurath e R. Carnap, entre outros, desenvolve ram a idéia 

origi!"'al Je " aignificatividade" de uma proposição. De acordo com a esco­

la , uma proposição terá significado somente quando afirmar a ocorrência 

de certos eventos e , o q ue é igualmente importante , excluir a de outros. 

O valor- verdade d e uma proposição passa, assim, a ser determinado apenas 

empiricamente , por suas própr ias condições de v e r ificabilidade . 

Schlick ampliou tal conceito, aplicando-o à análise da verdade de 

uma teo r ia. Para e le, o va lor-verdade de uma teoria deve ser determinado 

v erificando -se (testando-se) , de forma exaustiva, o conteúdo empirico de 

suas proposições fac tuais. Mais tarde , Carnap alertaria para a imprati­

cabilidade da proposta de Schlick, já que as teorias trabalham com pro­

posições universais , aplicáveis a um número indefinido de situações. 

Sendo impoeaivel a verificação exaustiva, Carnap propõe que ae 

r econheça como logicamente válida a verificação parcial da teoria, ou 

a~ja, a s ua verificação e m um número limitado de casos , introduzindo o 

termo "confirmabilidade" para designar tal processo. A medida em que 

aumentam as instâncias em que a teoria não é rejeitada pe lo real, cres­

ceria seu grau de confirmabilidade, o qua l poderia ser expresso como uma 

probabilidade logicamente definida. 

A adesão à proposta de Carnap tem estado longe de ser unânime . 

Entre as divergências, a maia importante parece ser a de Poppe r que 

nega, basicamente, a existência de fundamento racional para que se asso­

cie o grau de confirmabilidade com a Teoria de Probabilidades geralmente 

aceitél.. A crítica de Popper, porém, embora perspicaz, é essencialmente 

incompleta por não levar em conta o fato de que a avaliação das proposi­

cõ~s preditivas é realizada através de mé todos eetat isticos de inferên­

cia. Não s ão, portanto, avaliações conclusivas e inequivocas , mas antes 

avaliações funda me ntalment0 probabilisticaa. 

Com efe1to, na prática comum da pesquisa cientifica, em particul ar 

na pesquisa econômica, estão necessariamente presentes avaliações proba­

bi liaticas que interferirão em qualquer solução que se pretenda dar à 
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própria questão da verificabilidade. Uma vez que sejam empregados méto­

dos de inferência estatitica, o exame da verificabilidade incluirá duas 

fontes de incerteza. Uma, lógica. Outra, estatística ou probabilistica. 

A análise que segue compreende tres etapas . Na primeira, será 

examinada, da forma mais simples possível, tanto a natureza formal doe 

e lementos que constituem uma teoria cientí fica qualquer, como as manei­

ras pelas quais se pode inferir das conclusões às premissas em caso de 

informação perfeita. Na segunda, através do exame dos procedimentos 

econométricos normais, será retomado o problema da inferência no caso de 

não existir informação perfeita. Finalmente, na terceira parte, serão 

identificadas as principais conclusões do estudo. 

11. Formalização do conceitQ de Teoria 

Do ponto de vista formal, uma teoria pode s er encarada como uma 

dedução que, partindo de um conjunto T de hipóteses não-contraditórias 

(e que resumem a própria teoria), chega, por meio de reg ras válidas de 

inferência, a uma conclusão C, conjunto composto de proposições signifi­

cativas de caráter nitidamente factual. Pode-se, pois, representá-la 

como: 

(Hipóteses (conjunto T)) -> (Conclusão (conjunto C)) 

Toda teoria deve ser int~ressante, isto é, deve ser capaz de fazer 

previsões não-banais sobre o comportamento do Mundo. Desse ponto de 

vista, tanto melhor será uma teoria quanto mais surpreendentes forem as 

previsões dela derivadas. 

Além do conteúdo empiricamente relevante, há duas outras exigências 

que uma teoria científica deve respeitar: a de consistência lógica e a 

de poder ser "falsificável" através de um experimento real ou concei­

tual. 

A primeira, a consistência lógica, diz respeito à construção inter­

na da teoria, que não deve acolher hipóteees contraditórias e aceitar 
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a pe:,:as <t t·gurncnl ;J3 d•:dutivamente válidos. Embora se ref i ra a aspectos 

n 1tld·:J.rn'.::nt<·: :Ji. ntáticoa, a consistência lógica (interna) de u ma teo ria é 

l ndi sL·e-nst1v r.: l P<·.tr n dur c onteúdo , dar significado às suas p r edições. Com 

efeito , de h ivóte ses contradi tórias é possíve l derivar qualquer conclu-

oão . Isso implica em que uma teo ria incons iste nte seja uma teoria vazia 

d e conte údo, c om quantidade de informaç ão nula. 

Já à falsificõb ilidade refere-s e ao fato d e uma teoria poder s e r 

posta .:., t-•!'(JVM. <•través de um teste emplric o d a adequacidad e d e suas pre-

visões . Eese Oltimo aspecto enc ontra-se intimamente ligado às questões 

de v e rific abil)dade e de c onfirmabilidade. 

Definida a teoria como uma dedução logicamente válida, a verda de de 

suas h ipó teses implica necessariamente na verdade de sua conclusão. O 

inver3o, porém, não é verdadeiro - a verdade da conclusão não implica na 

verdade dne h ipóteses. Isso decorre do fato de que é possível chegar-se, 

a p&rtir de um conjunto de hipóteses falso e por meio d e um processo 

dedutivamente vál ido , n uma conclusão verdadeira. A exigência de canais-

tência l ógica de uma teoria, por c onseguinte, não significa equivalência 

e ntre hipó tese s 8 c onclusões. Significa que, e nquanto as hipóte ses teó-

ricas (conjunto T) são c ondições apenas suficientes para as predições 

factuaiR ( conjunto C) , essas são condições apenas nece ssárias para aque-

las. 

Sii.o admiss i'Je i s, r;.o r tanto, apenas as seguintes combinaç ões : 

HIPOTESES (T) 

verdadeiras 
falsas 
fal s as 

CONCLUSJ\0 (C) 

verdadeira 
verdadei ra 
falsa 

Ind icando o valor-ve rdade "falsa·· como 0 e "verdadeiro" como 1, a 

exig~ncia da con8is tênc ia lógica pode ser expressa através das probabi-

lidades cond ic ionais P(C/T) : 

(1) P(C0/Tl ) = ~ 
(2) P(Cl/Tl} = l 
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Tais relações simplesmente indicam, ern linguagc;;m de pr.)babil i dadcs, 

que se aa hipóteses teóricas forem inequivocamente verd~deirae , earan t i­

da a exatidão do racioclnio dedutivo , a conc lusão (predições) set·á tam­

bém inequivocamente v erdadeira. 

Tornfi-se claro , ainda, pelo exame das combinações admissíveis de T 

e C que , se as hipóte ses teór i cas fore m falsas, nada se poderá afirmar 

sobre o valor-ve rdade d a conclusão . Resultam , portanto, 

as seguintes probabilidades : 

(3) P(Cl/ T0) = ??? 

(4) P(C0/T0) = ? ?? 

inde t erminadas 

Suponha-se, a gora , que se disponha de conhecimento perf eito sobre a 

condição de verdade do conjunto C, i sso é , que se consiga determina r 

inequivocamente se C é v e rdadeiro ou falso. Para, a par tir da i n formação 

do valor-verdade de C, concluir algo sobre o valor-verdade de T , dev e - s e 

examinar as probabilidades condic ionais P(T/C). 

Há doia casos a· s e r e m c ons i derados. O primei r o é quando a conclusão 

se revela ine quivocamente falsa; o segundo, quando a conclusão se mostra 

inequi vocamente verdadeira . Sendo a conclusão falsa , a aplicação da 

Regra de Bayes mostra que a p r obabi lidade de ser em falsas também a s 

premissas será : 

(5) P(T0/C0) = 1 

re lação que expressa a clássica regra d e infe r ênc ia ''Mo d o To llendo 

Tol lens": em uma dedução, a negação da conclusão implica na negação das 

premis sas . De outro lado , é fácil ver que: 

(6) P(Tl/C0) = 0 

Os resultados acima foram obtidos sem que fosse sequer necessário o 

conhecimento das probabilidades " a priori" P(T). Dessa fot·ma , admit indo 

conhecimento perfeito sobre a fa lsidade da conc l usão, pod e ·· s e decidir 

inequivocamente pela fal sidade das hipóteses , rejeitando- se po i s a teo­

ria em ~uestão . 
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·) ::s<';[:'ur.d t:.' l.' o1é; o a ser conside rado é o que compreende aquelas s i tua-· 

<;ÓP ~ .1 .=, ::, .p 1; o1 :... ' ' <; ·.•n c l u1-;5o é inequivocamente verdodeira . A aplicação do 

Regra d!· Day•:s u e r u <.s seguintes expressões: 

(7) P(T0;'Cll . . [P\TI)eCl))/[P(T0eCl )+P(T1)] 

(8 1 r(Tl ! Cl) = [P(Tl)J/[PIT0eCl) +P (T1)J 

que, pa r<~ s~:r eu1 soluc iona dás, requerem irremedia velme nte as p t·obabili -

dade ~J "a p~ iori" f(T) e as condicionaios P(C/T0) , cujos valores, confor-

1ne ( 3 ) t.! ~ 4 ), :::ili•J df:: ~:c onh(;;C idos. 

A at r·ibuicão " a prio ri" das probabilidades P(T) é tarefa simples­

ment e inexequiv~l . Em si t uações como essa, é t otalmente despropo~itado 

lanc,;a r mb. rJ de t.·r·incipios tais como o da "Razão Insufic iente", pois n ão 

t:ú 1110do de dett·l'lllÜlê.H' o número de casos possíveis, mui to menos o dos que 

favoreceriam à verdade d e T. Além disso , um val or como 0 ,5, por exemplo, 

para o. p robabilidad'3 " a p riori" de T ser verdadeiro seria totalmente 

inaceit6v~ 1 . po r ser d e masiadamente pequeno. 

N5·~ se d e ve: pet·dr.:r de vista , ainda, que se fo r admitido , como al­

b::r•nnLiv :):J à t.•~o ri H, 11:n eonjunt.o infinito de possibilidades, a pro babi­

~ida.d,;, ,,,, 1' ~r;r· v .:· t·dadP.iro aproximari a a zero, o gue clara mente é um 

DF:' u .• d él. ur.liantn , i gualmente , ape lar paro a abo r<iagem ft·e quenc ial i s­

t3 de t-rot.ab~. } io:l é:.~od <:.·~~. Seu auxÍlio seria e m termos do conjunto C . que 

c ontém u s 9ro posiçôes d iretame nLe observáveis, e não do conjunto T, 

cr>nstit~ido p~las proposições teóricas pro priame nte ditas. Part i ndo-se 

da ver ificaçã o inequívoca da verdade da conclusão , portanto , n a da s e 

pode infe rir s u h r e a verdade das premissas em t e rmos usua is da Teoria 

das Probabilidades. 

Os resultados até aqui encontrados evidenciam a primejra fonte de 

i n ~e~te~us na ~uestão da v e rificabil idade, 

p d a e::JI.!'lltnra d::>s processos dedu ti vos, 

qual seja , a l ógica. A pró­

que formalizam as teorias , 

permite somente q ue , a part ir do conhecime nto inequivoco da cond i ção de 
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verdade de C, se rej ei te a verdade das hipóteses Leóricaa, nõo fornecen-

do, contudo, eleme ntos suficientes para que se él.Cei te a ve t·do.de dafl 

mesmas. E por tol r úzilf.J que um desafio enop)rico jamc.d:c~ uma 

teoria , embora possa desmenti-la de forma c u nclusiva . 

III. lnferênc1a ~hahilí~ica 

A análise precedente partiu do presuposto de que é possível, no 

teste empír ico de uma teoria, determinar inequívoca e conclusivmente o 

valor- verdade do conjunto C. Essa, todavia, não é uma situacão comum, 

pois o pesquisador se vê obrigado a utilizar métodos estatisticoa de 

inferência que , por sua natureza mesma, permitem apenas afirmações de 

caráter probabilístico sobre a v erdade das predições realizadas a partir 

das hipóteses teóricas. Tal é, especificamente, o caso da Econometria e 

das disciplinas afins. 

Seja qual fôr a definição que se lhe dê, a Econometria procura 

especificar e estimar, da forma mais adequada possível, modelos sugeri­

doe pela Teoria Econômica. Tais modelos, constituídos tipicamente por 

sistemas de equações, traduzem matematicamente as relações de dependên­

cia que se supõe existam entre os fenômenos s ob estudo. Oa modelos 

econométricos , pois, não trabalham com "co-relações", ma s indicam um 

sentido de causalidade entre as variáveis . 

Embora a causa lidade seja uma noção essencial quando se procura 

explicar um fenômeno por outro , ela mesma não se constitui em um fenôme-

no observável. O que se observa, no real, são única e tão somente os 

eventos, e não as relações d e causa-e-efe ito porventura existentes entre 

eles. Essas são um produto da mente, uma consequência da necessidade 

humana de ordenar o Mundo, de dar um sentido ao aparente caos circundan ­

te. As relações de causalidade são estabelecidas a nível puramente teó­

rico, não empírico. Essa é a principal razão pela qual os modelos econo­

métricos pressupõem uma Teoria Econômica que lhes orientem na especifi­

cação dos sentidos de causalidade. 
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Do lUtlto de v ista Jos modelos economêt r icos , o conjunto C basica-

mente af irma gue um dado parãmetro populac ional (ou, em geral, um vetor 

~ur ' m~t~i~o) . B , coeficiente de uma variável explicat iva, d eve se r dife -

ren te de zer~ . lltiJi zando, par a facilitar o raciocinio, a linguagem de 

um teste de alte r nativa simples, isso equivale a dizer que B deve ser 

igual a um certo valor Ba e não a um outro valor Bo (no cas o sob anãli-

se , Bu~0) . Dessa forma , se B=Ba, dir - se-á que o conj u nto C se verifica, 

ou é v~rdade iro. Caso B~ Bo=0 , dir-se-ã que o conjun to não ee v e rif ica, 

011 que é f.~lso . 

O f;.t to c ruc .i.al, porém, é que a magnitude de B niii.o é dire tame nte 

•Jb:?~·rváv(:l, .iâ qu~ se trata de um par âmetro po pulacional desconhecido. 

Em seu l ~gux·, dispõe-se geralmtnte de um eet i mador b de U, vu rl ável 

nleo1,ô l"i tl "' ·:.1wll está ossociuda uma certu distribuiç&o de probabllid1:1de. 

A partir dessa distribu ição, que é a própria d istribuição de amostragem 

do e at imador . s ão construidas as seguintes alternativas de decisão: 

( 3) !-lo .. H(8::Bo=f1) quando b pert encer a So 

1-1.:. !! (B-=Ba) quando b pert encer a Sa 

onde Sv ': !3a constituem uma partiç ão adequada do e spaç o S dos possiveia 

valo rü!3 de: b . 

O que t1e 't: ~:m, portanto, é um procedimento comum de teste de hipó t e -

ae de al te rnativa simples . A part ir de uma estatistica de teste, campa-

ca- ~~ G valor emcontrado na amostra com o respectivo valor tabelado, 

val <":>r' es~~e ÇJtlt~ , a rigor, define a par tição So/Sa referida em (9) . Con-

fo rme o 1·Asultado de t al comparação, a ceita - se ou não a v erdad e de Ho , 

acei tunrlo ·~~ ou nâo, consequentemente , a verdade das predições e mpl r icas 

da Teoria (conjunto C) . 

, . -.. ec~sa.o sobre o valor-verdade das conclusões torna-se, assim, 

longe da ser inequivo camente correta. De um lado , pode-se r ejeit11r Ho 

s endo Ho verdadeira, caso em que se estaria cometendo o Erro Estatistico 

Tipo [. De outro, pode -se aceitar Ho sendo Ho f alsa , caso em que se 

wu t Brlo incorr~ndo no Erro E~tat1atico Tipo ll. Na prática, estabelece-
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se a pr iori" a probabilidade de s e cometer o Erro Tipo I, denominada 

"nível de significância··, o que permite o cálculo do valor teórico da 

estatístic a de teste. 

Levando-se em conta apenas a decisão estatística, sem qualquer 

referência à teoria subjacente, a probabilidade de se i ncorrer no Erro 

Tipo I, ou nivel de signi ficância, será: 

(10) P(Tipo I)= P(Ha/C0) 

Já a probabilidade do Erro Tipo li é expressa por: 

(11) P(Tipo l i) = P(Ho/C1) 

A probabilidade de que seja tomada uma decisão estatístic a correta, 

portanto, será: 

(12) P(DEC) = (P(C0)P(Ho/C0)]+(P(Cl)P(Ha/Cl)] 

Considerando , agora, as hipóteses da Teoria Econômica que gerou o 

mode lo , as expressões (10)-( 12 ) tornam-se: 

(1 3) P(Tipo !) = P(T0eC0eHa ) 
= P(T0)P(C0/T0)P(Ha/C0eT0) 

(14) P( T ipo li) = P(T0eCleHo )+P(TleCle Ho) 
= [P (T0)P(C1/T0 )P( Ho/CleT0)J+[P(Tl)P(Ho/CleT1)] 

(15) P(DEC) = P(T0eC0eHo)+P(T0eC1eHa)+P(T1eCleHa) 
= P( T0)[P(C0/T0) P(Ho/C0eT0 )]+[P(Cl/T0)P(Ha/C1eT0))+ 

+[P(Tl)P(Ha/C1eT1)] . 

As relações (13) e (14) mostram que os erros Tipo I e Tipo li 

poseuem naturezas lógicu s complétamente distintas. Com efeito , enquanto 

o erro Tipo II pode ocorrer quer sejam as hipóteses teóricas fa lsas, 

quer verdadeiras , o Tipo I só poderá ocorrer quando as hipóteses teóri-

cas forem falsas , isto é, quando T0. Isso acontece em razão da exigência 

de consistência lógica, já expressa e m (1), que exclui a poseib~lidade 

de se t er premissas verdadeiras e c onclusão falsa. 

De qualquer forma , um exame das relações (13)-(15) most r a que as 

probabilidades por e las expressas são conhec idas apenas do ponto de 

vista analí tico. El a s , ma is uma vez , dependem das pt·obab il idad es P{ T) e 

das condiciona is P(C/T), desconhecidas. 
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f:•:.1n co!'.ho.;er a proba.bilidade da decisão estatistica correta, não há 

com~ tocnar operacional a Regra de Bayes e avaliar as condicionais 

?( '1'/H ; . l~ss :~s ú ltimas, que dariam a probabilidade de serem as pt·ernissas 

t~ó(icon vecdadeirus (ou falsas) dada a evidência empírica disponivel, 

ir:fe l izmente, são as que realmente interessariam em uma análise d e 

ve:ificabi lidade com pretensões quantitativas. 

Com r·esp.:::ito i• questão da verificabilidade, pelo menos dois pontos 

tornaram-se evidentes no decorre~ do trabalho. O primeiro é que, por 

mais put·adoxal <.JUe pt:lrec;:a, só se pode "confirmar" uma teoria rejei­

t und•>-a . De fato, mesmo na situação mais favorivel de conhecimento per­

f·': i t0 ::obr·e 1.1 cor.dição d.:: verdade da conclusão (predições), nüo há como 

ac~itn~ uma teoria em termos definitivos. Como visto, isso não depende 

do:;~ prcJ<:<.· d i rnen t os empi r i coe de v e rificação, sendo antes urna decorrência 

ló~Ji ::a da própria forma. d e estt•uturac;:ão do discurso teórico. O segundo 

pente é que, quanQo se utiliza mecanismos de inferênc ia estatística na 

ver·ificõc;:bo das conclusões, tal como é o caso da Econometria, introduz­

·· ~:•o umô .for.te adic.i.onal de i ncer·teza no processo, e a própria r·ej e ição, 

ar. i·, f:~; c:Ll!'a, não mais se torna conclusiva. 

T~i~ considerações r~o pod~m . no entanto, ser tomadas como demérito 

do Econometria. Afinal , o s métodos quantitativos constituem umu inqueo­

t,ionáv·e l conquista do espirito humano, e sua utilização representa um 

avanç0 considerável em relação a outrvs mé todos menos rigorosos. Elas 

Bervem, isso sim, para balizar os estudos econométricos, alertando para 

a necessidade de se e specif icar apropriadamente, em cada aplicação, 

q~Fd s <:1:J nir,óteses que estão sendo mantidas e quais e stão sendo conside­

r adas. Com•.) sempre, todavia, a fecundidade da relação entre Econometria 

e Teoria Econômica dependerá, em grande parte, da criatividade e da 

aen3ibilidarte do pesquisador. 
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Finalmente, e o que talvez seja mais importante, as considerações 

a c ima mostram que , em se tratando de Ciência, não há como provar a 

verdade de uma teoria . Declarar qualquer teoria c omo a teoria definiti -

vamente certa é indicativo quer de preconceito, quer de ignorância. 

As " ve rdades·· c ientificas, assim , serão sempre "verdades" provisó-

rias. 
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